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PODER EXECUTIVO 

Senhora Presidenta: 

Tenho a elevada honra de dirigir-me 5. Vossa Excelência e aos 
demais Deputados e Deputadas que integram essa Casa Legislativa e 
apresentar, na conformidade da Constituição do Estado do Amapá, o Projeto 
de Lei que "Institui o Programa de Parcelamento de débitos fiscais de ICMS da 
Fazenda Pública Estadual e prescreve outras atribuições correlatas". 

Este Programa tem a finalidade de incentivar os contribuintes a 
guitar seus débitos com a Fazenda Pública Estadual e, com isso, aumentar a 
receita tributária, auxiliar a recomposição do caixa do tesouro estadual, em 
conformidade com o Convênio ICMS n° 82, de 13 de julho de 2023, aprovado 
na 375° Reunido Extraordinária do CONFAZ. 

A execução do programa tem como principal objetivo facilitar o 
cumprimento das obrigações tributárias por parte dos contribuintes 
amapaenses e, simultaneamente, promover uma maior entrada de 
arrecadação para o Estado, garantindo recursos adicionais, tendo em vista a 
queda da arrecadação derivada da diminuição da aliquota dos combustíveis, 
conforme estabelece a Lei Complementar n° 192/2022, se mostrando um 
incentivo eficaz para a regularização fiscal dos contribuintes, com a 
perspectiva de incrementar a receita da Administração. 

O Refis é claramente um instrumento de política econômica dos 
governos através de desonerações incentivadas, pretendendo tanto reduzir o 
estoque dos créditos tributários quanto obter maior receita para o 
cumprimento das despesas. Tal estratégia é comumente empregada por 
diversos entes federativos para a manutenção do equilíbrio orçamentário, 
conforme previsto nas respectivas Leis Orçamentárias. 

Nesse sentido, o artigo 171 do Código Tributário Nacional é 
explicito ao facultar, mediante lei, a transação entre sujeito ativo e passivo da 
obrigação tributária que, por meio de concessões mútuas, encerre litígios e 
consequentemente extinga créditos tributários. 

Nessa ordem de ideias, estima-se que o REFIS trará grandes 
beneficios econômicos ao Estado de Amapá, pois com o incentivo para os 
contribuintes regularizarem seus débitos, o resultado esperado é o aumento 
da receita administrativa. 
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Cabe ressaltar, por fim, que este Programa exigiu aprovação do 
Conselho Nacional de Política Fazendária - Confaz e que está em conformidade 
com o Convênio ICMS 82/23. Neste sentido, não existe previsão legal para 
alteração dos seus dispositivos, sob pena de nulidade, nos termos da Lei 
Complementar n° 24, de 07 de janeiro de 1975. 

Isto posto, ciente da relevância da matéria e confiante na rápida 
tramitação e aprovação do incluso Projeto de Lei, desde já expresso meu 
apreço pelos membros dessa Egrégia Casa de Leis, o que faço na pessoa de 
Vossa Excelência, solicitando que a mesma seja apreciada em regime de 
urgência, nos termos do art. 106, da Constituição do Estado do Amapá. 

Palácio do Setentriao, 03 de outubro de 2023 

CLECIO LU/S VILHENA VIEIRA 
Governador 
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PROJETO DE LEI N° 014 DE 03 DE OUTUBRO DE 2023 

Institui o Programa de Parcelamento 
de débitos fiscais de ICMS da 
Fazenda Pública Estadual e del 
outras providencias. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Amapa decreta: 

Art. 1° Fica instituído o programa de parcelamento de débitos 
fiscais relacionados com o ICMS, com redução de juros e multas, 
correspondente a fatos geradores ocorridos até 31 de março de 2023, 
constituídos ou não, inscritos ou não em divida ativa, inclusive ajuizados, 
observadas as condições e limites estabelecidos nesta lei. 

§ 1° Os requerimentos de parcelamento de débitos inscritos na 
divida ativa serão formalizados na Procuradoria Geral do Estado do Amapá - 
PGE/AP e os demais débitos mediante requerimento na Secretaria de Estado 
da Fazenda do Amapá - SEFAZ/AP. 

§ 2° 0 débito será parcelado na data do pedido de ingresso no 
programa, com todos os acréscimos legais vencidos previstos na legislação 
vigente à época dos respectivos fatos geradores da obrigação tributária. 

§ 30 Poderão ser incluídos na consolidação os valores 
espontaneamente denunciados ou informados pelo contribuinte à repartição 
fazenddria, decorrentes de infrações relacionadas a fatos geradores do ICMS, 
ocorridos nos termos do Convénio ICMS 82, de 13 de julho de 2023. 

Art. 20 0 débito consolidado de ICMS poderá ser pago em 
parcela única, com redução de 100% (cem por cento) dos juros e das multas 
punitivas e moratórias para pagamentos realizados até o dia 30 de novembro 
de 2023. 

Art. 30 0 débito consolidado de ICMS poderá ser parcelado até o 
dia 31/12/2023, das seguintes formas: 

I - em até 12 (doze) parcelas, com redução de 80% (oitenta por 
cento) dos juros e das multas punitivas e moratórias; 

II - de 13 (treze) a 24 (vinte e quatro) parcelas, com redução de 
70% (setenta por cento) dos juros e das multas punitivas e moratórias; 

III - de 25 (vinte e cinco) a 36 (trinta e seis) parcelas, 
com redução de 60% (sessenta por cento) dos juros e das multas punitivas e 
moratórias; 
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IV - de 37 (trinta e sete) a 48 (quarenta e oito) parcelas, com 
redução de 50% (cinquenta por cento) dos juros e das multas punitivas e 
moratórias. 

§ 10 Os créditos tributários decorrentes exclusivamente de 
penalidade pecuniária, por descumprimento de obrigações acessórias, terão 
redução de até 80% (oitenta por cento) do seu valor original, se pagos a vista. 

§ 2° 0 parcelamento obedecerá, ainda, ao seguinte: 

I - o saldo devedor sera mensalmente corrigido monetariamente 
de acordo com o indexador previsto na legislação do ICMS no Estado do 
Amapá; 

II - serão calculados mensalmente os juros e multas devidos de 
acordo com o que dispõe a Legislação Estadual do ICMS e, sobre o montante 
apurado será aplicado o percentual de redução; 

III - o valor da parcela não poderá ser inferior a R$ 200 (duzentos 
reais), para débito tributário e R$ 50 (cinquenta reais), para débito não 
tributário; 

IV - as parcelas vencerão todo dia 25 de cada mês; 

V - na adesão ao programa de parcelamento de débito, o crédito 
tributário prefere a qualquer outro de natureza civil. 

Art. 40 No caso de pagamento de parcela em atraso serão 
aplicados acréscimos legais previstos na legislação do ICMS, sem as reduções 
previstas no inciso I, II, III e IV do art. 3°. 

Art. 50 Os benefícios fiscais previstos nesta Lei ficam 
condicionados ao pagamento do crédito tributário, a vista ou parcelado, 
exclusivamente em moeda corrente, sendo vedada a utilização de precatórios 
ou quaisquer outros títulos. 

Art. 6° A formalização de pedido de ingresso no programa 
implica reconhecimento dos débitos tributários nele incluídos, ficando 
condicionada: 

I - A. desistência de eventuais ações ou embargos 5. execução 
fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais 
respectivos e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos 
apresentados no âmbito administrativo; 

II - ao prévio credenciamento no Domicilio Tributário Eletrônico - 
DT-e, quando o sujeito passivo for inscrito no cadastro de contribuintes da 
Secretaria da Fazenda e obrigado ao credenciamento pela legislação. 

Art. 7° 0 ingresso no programa dar-se-á por opção do 
contribuinte, a qual sera homologada pelo Fisco no momento do pagamento da 
parcela única ou da primeira parcela. 

Parágrafo único. A primeira parcela do parcelamento deverá ser 
paga em até 03 (três) dias úteis, contados da data da formalização do ingresso 
no programa de recuperação fiscal. 

Art. 8° Implica revogação do parcelamento: 

I - a inobservância de qualquer das exigências estabelecidas 
nesta Lei; 

II - estar em atraso, por prazo superior a 90 (noventa) dias, com o 
pagamento de qualquer parcela; 
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III - o inadimplemento do imposto devido, por prazo superior a 90 
(noventa) dias, relativamente a fatos geradores ocorridos após a data da 
homologação do ingresso no programa. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, serão 
considerados todos os estabelecimentos da empresa beneficiária do 
parcelamento. 

Art. 90 Os débitos inscritos em divida ativa até 31/03/2023, 
poderão ter parcelados o pagamento dos honorários advocaticios, conforme 
dispuser resolução do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado. 

Art, 10. 0 Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei para a 
sua fiel execução. 

Parágrafo único. Desde que respeitado o prazo estabelecido no 
Convênio ICMS 82/2023 e eventuais Convênios Confaz que prorroguem 
especificadamente o beneficio, o decreto regulamentador poderá prorrogar o 
prazo máximo previsto nos artigos 2° e 3° desta Lei. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

CLECIO LUIS VILHENA VIEIRA 
Governador 
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